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Comarca da Capital 4ª Vara Criminal - IV Tribunal do Júri Processo: 2006.001.156625-6 S E N T E N Ç A Brandino José Mello Ribeiro, devidamente qualificado nos autos, foi pronunciado e dado como incurso nas penas do artigo 121, caput, do Código Penal. Submetido a julgamento, o Egrégio IV Tribunal do Júri desta Comarca, afirmando os quesitos atinentes à letalidade e à autoria, negou àquele em que lhes foi indagado se absolvia o réu. Continuando a votação, o Conselho também negou que o réu tivesse excedido culposamente os limites da legítima defesa, sendo certo que, por fim, reconheceram os Srs. Jurados a figura do privilégio. Ante o exposto, em conformidade com o decidido pelo Conselho de Sentença deste Tribunal, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal condenando o réu BRANDINO JOSÉ MELLO RIBEIRO pelo cometimento do crime previsto no art. 121, caput, c/c § 1º, do Código Penal. Passo, então, a fixação da resposta penal, atenta ao disposto no artigo 59 do diploma penal repressivo, que traça as regras norteadoras para que o juiz individualize a pena. Lendo os autos, esta magistrada que colheu toda a prova oral, que presidiu, hoje, a sessão de julgamento, não pode deixar de reconhecer a inexistência de qualquer circunstância que venha impor a majoração da pena-base. O réu, primário, de conduta social ilibada, sempre demonstrou arrependimento pelo fato de ter tirado a vida da sua companheira de tantos anos, mãe de suas filhas. Por outro lado, o comportamento da vítima no dia a dia da vida de relação, suas alterações de humor, sua agressividade em relação àqueles a quem amava e por quem era amada, contribuiu para o desfecho trágico daqueles que, nos idos dos anos setenta do século passado, fugiram para o Rio de Janeiro para viver um sonho de amor. As filhas, lindos frutos deste amor, foram e são as que mais sofreram e sofrem. Quanto a isto, só se lamenta. Por estas razões, fixo a pena-base no mínimo cominado em lei, ou seja, em 06 anos de reclusão. É certo que na segunda fase da dosimetria, há a agravante prevista na alínea ´f´, do inciso II, do art. 61 do CP. Todavia, diante da confissão e pelo fato comprovado nos autos de o réu ter servido por tanto tempo de sua vida a nosso Estado, integrando os quadros da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro de forma tão digna e honrosa, entendo que as atenuantes devam preponderar, pelo que a resposta, nesta fase, não sofre alteração. Por força do reconhecimento da figura do privilégio, e pelas razões acima expostas, reduzo tal pena de 1/3 (um terço), passando a resposta penal para 04 (quatro) anos de reclusão, esta sendo a resposta definitiva. A pena privativa de liberdade ora imposta deverá ser inicialmente cumprida em regime aberto, ex vi o disposto no artigo 33, §2º, ´c´, do Código Penal. Condeno, ainda, o réu no pagamento das custas judiciais e taxa judiciária. O acusado respondeu a toda a ação solto, e assim deverá permanecer, podendo deste decisum apelar em liberdade. Após o trânsito em julgado, procedam-se as anotações e comunicações de praxe, lançando o nome do réu no rol dos culpados e expedindo-se Carta de Sentença à VEP. Dou a presente por publicada em Plenário, as partes por intimadas, determinando o registro. Sala das Sessões do IV Tribunal do Júri da Comarca da Capital, aos 08 (oito) dias do mês de julho do ano de dois mil e nove (2009), às 21:25 horas. Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes Juiz de Direito Presidente
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